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2.022                             2.021                     

ALMOX. PATRIMONIO 156.148,04                   18.430,40             

ALMOXARIFADO FARMACIA 3.942.898,00               5.965.345,00       

ALMOXARIFADO ALIMENTICIO 287.119,81                   238.839,20          

ALMOXARIFADO MANIPULAÇÃO 486.842,98                   515.425,42          

ALMOXARIFADO OPEMS 705.502,58                   612.800,12          

ALMOXARIFADO GRAFICA 3.686,56                       3.804,92               

ALMOXARIFADO BANCO DE OLHOS 186.723,18                   42.105,23             

ALMOXARIFADO BANCO DE SANGUE 0,26                               0,14                       

ALMOXARIFADO LABORATORIO -                                 2.928,45               

ALMOXARIFADO LIMPEZA 11.554,99                     26.764,58             

ALMOXARIFADO NUTRICAO ENTERAL 157.362,86                   159.260,49          

ALMOXARIFADO UNIDADES 187.190,07                   116.956,12          

ALMOXARIFADO MANUTENCAO 124.697,82                   692.818,15          

ALMOXARIFADO LACTARIO 68.467,06                     32.190,03             

ALMOXARIFADO PARENTERAL 42.216,23                     32.339,10             

ALMOXARIFADO CENTRO CIRURGICO 300.536,65                   298.333,92          

ALMOXARIFADO CENTRAL MATERIAL ESTERILZ 12.818,79                     6,36                       

ALMOXARIFADO MATERIAL E MEDICAMENTO 1.731.225,28               2.091.419,51       

ALMOX. LAVANDERIA 256.730,25                   104.523,11          

ALMOX. SESMT 83.983,15                     79.860,06             

ALMOX. ENGENHARIA CLINICA 245.829,38                   79.860,06             

Total ==> 8.991.534                     11.034.150          

ESTOQUES
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE  

AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
À 
Presidente, Conselheiros e Diretores da 
Associação Beneficente Santa Casa de Campo Grande  
Campo Grande – MS, 
 
Opinião Com Ressalva 
Examinamos as demonstrações contábeis da Associação Beneficente Santa Casa de Campo Grande, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 03.276.524/0001-06, que compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 

Valores em R$ mil

Valores em R$ mil
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Demonstrações do Resultado, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para os 
exercícios findos naquelas datas, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
Demonstrações Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Associação Beneficente Santa Casa de Campo Grande, em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus Fluxos de Caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para Opinião Com Ressalva 
a) A Santa Casa adota como prática o empréstimo (concedido e recebido) de medicamentos entre as unidades de saúde de 

Campo Grande, para atender as urgências e emergências, conforme consta nas contas contábeis sob o código: 
1.2.7.1.1.9.01.2.02.0001 – Empréstimo Concedido, no valor de R$ 2.091.083,37 (dois milhões, noventa e um mil, oitenta 
e três reais e trinta e sete centavos) e 2.1.7.1.1.9.01.8.01.0001 – Empréstimo Recebido, no valor de R$ 2.477.611,29 
(dois milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, seiscentos e onze reais e vinte e nove centavos) em 31/12/2022; utiliza 
o sistema SOULMV para dar as entradas, saídas e baixas, inclusive nas trocas de medicamentos, a fim de ter o controle 
real dos saldos entre essas unidades de saúde com a Santa Casa. O sistema SOULMV deve ser ajustado e submetido a 
uma depuração nas referidas contas apontadas, tendo em vista não ter sido possível a auditoria validar os saldos 
contabilizados nessas duas contas em 31.12.2022. 

b) Conforme mencionado na nota explicativa nº 16 – Obrigações fiscais, “Encontram-se registrados neste grupo os 
débitos oriundos de impostos retidos sobre folha de pagamento, FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), 
retenções efetuadas de prestadores de serviço, pessoas jurídicas. Encontram-se registrados também parcelamento de 
tributos e contribuições. Em 2022 a entidade realizou parcelamento dos impostos junto à receita Federal do Brasil, na 
modalidade de parcelamento simplificado. 

 

Apesar de os valores retidos terem sido reconhecidos na contabilidade, observamos que foram reconhecidos a multa e 
os juros até 31.12.2022, obedecendo o princípio de competência. 

 

Além disso, a entidade corre o risco de ser autuada pelos órgãos de fiscalização por apropriação indébita, de acordo com 
o previsto no Artigo 11 da Lei nº 4.357, de 16 de julho de 1964 e Artigo 1º da Lei nº 9.983, de 14 de julho de 2000.

ÊNFASE 

Sem alterar a nossa opinião, chamamos a atenção para o seguinte assunto descrito na nota explicativa 37 - REFLEXOS 
COVID 19 DE 2022: 

“A Associação Beneficente Santa Casa de Campo Grande adotou política de readequar as ações de sua administração, suas 
receitas e seus custos em face da pandemia do Covid-19 pela qual passa o Estado de Mato Grosso do Sul, o País e o mundo 
inteiro. Contudo, não foi feita nenhuma provisão em 31 de dezembro de 2021 a fim de cobrir possíveis despesas com o reflexo 
em 2021 e em 2022 do Corona Vírus (Covid-19) em função de não ter sido possível identificar, quantificar e valorar os reflexos 
financeiros.” 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas previstas nestas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria 
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Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos nesta auditoria 

do exercício corrente de 2022. Esses assuntos foram tratados no contexto desta auditoria das demonstrações contábeis como 

um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 

separada sobre esses assuntos. 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório de Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 

de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 

ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 

realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar o fato. 

Não temos nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A administração da Associação Beneficente Santa Casa de Campo Grande é responsável pela elaboração e adequada 

apresentação das demonstrações contábeis e financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 

entidades supervisionadas pelo Ministério da Saúde e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causadas por fraude 

ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a entidade 

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, salvo se a administração pretenda liquidar a entidade ou cessar suas 

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

demonstrações contábeis. 

Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, bem como emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 

razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria sempre detectem as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

contábeis. 

Principais comentários: 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 

demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 

de apresentação adequada. 

• Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 

da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 

internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria, para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

Entidade. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 

evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam 

causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe 

uma incerteza significativa, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 

condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 
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Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 

considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, 

constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 

ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou, quando em circunstâncias extremamente raras, 

determinarmos que o assunto não deva ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 

comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

 

As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, cujos valores são apresentados para fins 

comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras 

emitido em 16 de março de 2022 com ressalva. 

 

Campo Grande-MS, 26 de abril de 2023. 


